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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 18/2025

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Diretoria Geral 20/04/2025 00:00 930269 ABNER DANIEL FERREIRA DA SILVA DE ARAUJO

Descrição sucinta do objeto

Contratação para prestação de Serviço de confecção e instalação de Telas tipo mosquiteiro.

2. Justificativa de Necessidade

A compra justifica-se pela necessidade de garantir a ventilação pela janela, ao mesmo tempo em que impede a entrada de insetos nos ambientes de 
trabalho.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do item Grupo Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 Serviços de instalação Instalação / manutenção - cerca / alambrado / tela 19,00 157,89 2.999,91

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

 

 

 

 

ABNER DANIEL FERREIRA DA SILVA DE ARAUJO
Diretor Geral

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 930269 Estudo Técnico Preliminar 33/2025

1 de 9

Estudo Técnico Preliminar 33/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 25/2025

2. Descrição da necessidade

A Câmara Municipal de Potim necessita contratar um serviço especializado para a confecção e instalação de telas tipo
mosquiteiro em todas as janelas da instituição. Essa necessidade se justifica por diversos fatores, entre os quais se destaca a
necessidade de garantir um ambiente mais salubre e confortável para servidores, vereadores e cidadãos que frequentam o local
diariamente.

Um dos principais motivos para essa contratação é a necessidade de proteção contra insetos, especialmente mosquitos, que
podem causar transtornos e riscos à saúde pública. O município de Potim, assim como diversas cidades do país, está sujeito à
proliferação de insetos transmissores de doenças como dengue, zika vírus e chikungunya. A instalação das telas contribuirá
significativamente para minimizar a presença desses vetores dentro das dependências da Câmara, reduzindo assim a possibilidade
de infecções e promovendo um ambiente mais seguro para todos.

Além da questão sanitária, a instalação das telas também permitirá a melhor circulação de ar nas dependências da Câmara.
Durante os períodos mais quentes do ano, manter as janelas abertas sem a devida proteção contra insetos pode ser um problema.
Com a instalação das telas, será possível manter a ventilação natural sem comprometer o conforto dos ocupantes, reduzindo,
inclusive, a necessidade de utilização de aparelhos de climatização, o que pode gerar economia no consumo de energia elétrica.

Outro ponto relevante é o bem-estar dos funcionários e visitantes. A presença de insetos dentro do ambiente de trabalho pode
causar desconforto e afetar a produtividade dos servidores da instituição. A instalação das telas evitará interrupções e distrações
provocadas por insetos, permitindo que as atividades legislativas ocorram de maneira mais fluida e eficiente. Além disso, a
medida demonstra a preocupação da administração com a qualidade do ambiente de trabalho e o cuidado com aqueles que
utilizam o espaço da Câmara.

A contratação do serviço de confecção e instalação das telas deve observar critérios técnicos que garantam a durabilidade e a
eficiência do material a ser utilizado. As telas devem ser confeccionadas com materiais resistentes à corrosão e ao desgaste
causado pela exposição ao sol e à umidade, assegurando uma vida útil prolongada. Além disso, a instalação deve ser realizada
por profissionais capacitados, garantindo um acabamento adequado e funcionalidade plena do equipamento.

Diante do exposto, a contratação desse serviço é uma medida essencial para assegurar melhores condições ambientais na Câmara
Municipal de Potim. Trata-se de uma iniciativa que visa não apenas proteger a saúde e o bem-estar dos frequentadores da
instituição, mas também otimizar o uso dos recursos públicos ao adotar uma solução prática e eficiente para um problema
recorrente. Assim, a implementação desse projeto contribuirá para um ambiente mais seguro, confortável e propício ao
desempenho das atividades legislativas e administrativas.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria da Câmara Municipal de Potim Abner Daniel Ferreira da Silva de Araujo

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para a contratação do serviço de confecção e instalação de telas tipo mosquiteiro nas janelas da Câmara Municipal de Potim,
serão exigidos os seguintes requisitos:
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Especificações Técnicas:

As telas devem ser confeccionadas com material resistente, preferencialmente fibra de vidro revestida com PVC,
garantindo durabilidade e resistência a intempéries.

A estrutura de fixação deve ser de alumínio anodizado ou outro material anticorrosivo, assegurando maior vida
útil e resistência à oxidação.

O sistema de instalação deve permitir a fácil remoção e limpeza das telas sem comprometer a integridade do
material.

Abrangência do Serviço:

O serviço contratado deve incluir a medição exata de cada janela para a confecção das telas sob medida.

A instalação deve ser realizada de maneira precisa, garantindo total vedação contra insetos.

O fornecedor deve se responsabilizar por eventuais ajustes necessários após a instalação.

Qualidade e Segurança:

As telas devem ser certificadas para garantir a eficácia na proteção contra insetos.

O material deve ser resistente ao desgaste provocado pelo uso contínuo, exposição ao sol e umidade.

As fixações devem ser reforçadas para evitar desprendimentos ou danos com o tempo.

Prazo de Execução:

O prazo máximo para execução do serviço, incluindo confecção e instalação das telas, deverá ser definido em
contrato e respeitado rigorosamente.

O descumprimento dos prazos poderá acarretar penalidades previstas no contrato.

Garantia e Manutenção:

O fornecedor deverá oferecer garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação e instalação.

Durante o período de garantia, eventuais reparos ou substituições de telas danificadas devem ser realizados sem
custo adicional.

Documentação Exigida:

A empresa contratada deverá apresentar comprovação de experiência no ramo, com fornecimento de referências
ou portfólio de serviços similares já realizados.

Deverá ser apresentada documentação legal, incluindo CNPJ, certidões negativas e demais exigências fiscais e
trabalhistas.

Critérios de Pagamento:

O pagamento será efetuado conforme estipulado em contrato.

A liberação dos valores será condicionada à vistoria e aprovação do serviço realizado pela Câmara Municipal de
Potim.

Esses requisitos visam garantir que o serviço contratado atenda plenamente às necessidades da instituição, proporcionando
qualidade, segurança e eficiência na instalação das telas tipo mosquiteiro.
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5. Levantamento de Mercado

Dentro do presente estudo, foram analisados processos de compras semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de
consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendessem às necessidades da Câmara Municipal de Potim.

Foi observado que, diante da necessidade da contratação do presente serviço, os estabelecimentos congêneres, em especial as
entidades públicas, realizam a contratação de forma similar à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências legais
e normativas. No relatório anexo a este processo seguem listados alguns processos de compras que foram encontradas no sítio
oficial de compras do Governo Federal e nos sítios de demais entes públicos, realizados nos moldes pretendidos.

Na contratação em tela não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade técnica do objeto que pudessem
promover a realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando
preservar a relação custo-benefício, em face dos itens serem considerados serviços comuns. As exigências para a contratação do
objeto não são impeditivas e não demonstraram diminuir o interesse de potenciais fornecedores na participação do futuro
processo licitatório.

Dessa forma, a pesquisa de mercado demonstrou que existem várias empresas especializadas na área e que as necessidades da
Câmara Municipal de Potim poderão ser sanadas por intermédio da referida contratação. A Dispensa de Licitação foi a
modalidade selecionada como a mais viável, tendo em vista o baixo valor e a necessidade célere. O objeto classificados como
comuns possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais no mercado. 

6. Descrição da solução como um todo

A solução proposta envolve a instalação de telas tipo mosquiteiro nas janelas da Câmara Municipal de Potim, visando
proporcionar um ambiente mais seguro, confortável e saudável para servidores, vereadores e cidadãos que frequentam o local. A
implementação desse projeto atende à necessidade de proteção contra insetos, melhoria da ventilação natural e otimização das
condições de trabalho e atendimento ao público.

A confecção das telas será realizada sob medida para cada janela, garantindo um encaixe perfeito e total vedação contra a entrada
de mosquitos e outros insetos. As telas serão produzidas com material de alta resistência, como fibra de vidro revestida com
PVC, proporcionando durabilidade e proteção contra intempéries. A estrutura de fixação será em alumínio anodizado ou outro
material anticorrosivo, garantindo longa vida útil e evitando a deterioração com o tempo.

O sistema de instalação será projetado para permitir fácil remoção e limpeza das telas, sem comprometer sua integridade ou
funcionalidade. Dessa forma, será possível manter a manutenção das telas de forma prática e eficiente, assegurando a sua eficácia
contínua. 

A solução será executada por uma empresa especializada, devidamente qualificada para realizar a confecção e instalação das telas
dentro dos padrões técnicos exigidos. O prazo de execução será rigorosamente acompanhado para garantir que o serviço seja
concluído de maneira eficiente e dentro do cronograma estabelecido. Além disso, a empresa contratada fornecerá garantia do
serviço, cobrindo eventuais ajustes ou substituições necessárias durante o período determinado em contrato.

Com a adoção dessa solução, a Câmara Municipal de Potim reforça seu compromisso com a qualidade das instalações públicas e
com o bem-estar de todos os que utilizam suas dependências. Trata-se de um investimento necessário para garantir condições
adequadas de trabalho, atendimento e segurança, promovendo um ambiente institucional mais saudável, eficiente e alinhado às
necessidades da comunidade.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

1 AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE TELA MOSQUITEIRO.  20
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.059,20

O custo estimado da contratação é de R$ 3.059,20 (três mil e cinquenta e nove reais e vinte centavos), e encontra-se
pormenorizado em planilha demonstrativa de preços unitários e totais acostada aos autos do processo.

Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foi utilizada como parâmetros as disposições contidas no seguinte
normativo: Art. 14 da Resolução nº096/2023 de 14 de junho de 2023 da Câmara Municipal de Potim.

Da metodologia aplicada à política de preços:
De acordo com o Art.14 da Resolução nº096/2023 de 14 de junho de 2023 da Câmara Municipal de Potim, o qual dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
no âmbito da Câmara Municipal de Potim, a pesquisa de preços:

[...] Art. 16 A pesquisa de preços referenciais de mercado de que trata o art. 14, inciso
I, deste Regulamento, poderá tomar como parâmetros:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde,
disponíveis no PNPC, no painel de preços federal ou ainda nos demais sistemas
informatizados, formalmente aprovados;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive,
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, nos termos do regulamento
federal. [...]

A pesquisa de preço foi realizada por meio do sítio eletrônico "Banco de Preços", ferramenta de pesquisas autorizada pelo
Governo Federal amplamente utilizada nos demais entes da Administração Pública, utilizando-se, como parâmetro o inciso II em
conformidade com as disposições do supracitado normativo para obtenção do preço de referência.

Foi utilizado como método para obtenção do preço estimado a média e ou mediana dos valores obtidos na pesquisa de preços, da
qual incidiu sobre um conjunto de três ou mais preços. Na pesquisa de preços, foram observadas, também, as condições
comerciais praticadas no mercado local das respectivas unidades, incluindo prazos e locais de entrega, fretes, garantias exigidas e
marcas e modelos, quando for o caso.

TERMO DE COMPOSIÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMADO (PREÇO DE REFERÊNCIA)

Informo que para formação do orçamento estimado levou-se em consideração o disposto no Art. 14 da Resolução nº096/2023 de
14 de junho de 2023 da Câmara Municipal de Potim conjuntamente ao Art. 23 inciso II da Lei 14.133/21 Lei de Licitações e
Contratos Administrativos.

[...] Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
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conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma
combinada ou não:
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente; [...]

O relatório da pesquisa de preços estará anexado nos autos deste processo, seguindo todas as condições determinadas pela
Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra
deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia
de escala.

Considerando as especificidades do presente objeto a demanda não será executada de maneira parcelada, uma vez que a alta
especificidade do objeto torna tecnicamente inviável e economicamente desvantajoso o parcelamento da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação do serviço de confecção e instalação de telas tipo mosquiteiro para as janelas da Câmara Municipal de Potim não
foi originalmente prevista no Plano Anual de Contratações da instituição. No entanto, diante da necessidade emergente de
melhorar as condições ambientais e sanitárias do espaço, tornou-se imprescindível a inclusão deste serviço para garantir um
ambiente mais seguro e saudável para servidores, vereadores e cidadãos que frequentam o local.

A decisão de viabilizar essa contratação baseia-se na constatação dos riscos à saúde pública associados à presença de insetos,
especialmente os transmissores de doenças como dengue, zika vírus e chikungunya. Além disso, a instalação das telas permitirá
uma melhor ventilação natural nas dependências da Câmara, reduzindo o uso excessivo de climatização artificial e promovendo
maior economia de energia elétrica.

Embora não prevista inicialmente no planejamento anual, a contratação se justifica pela relevância da medida, alinhando-se aos
princípios da administração pública, como eficiência, economicidade e bem-estar coletivo. Dessa forma, a Câmara Municipal de
Potim adota a inclusão desse serviço como um investimento necessário para a melhoria da infraestrutura e das condições de
trabalho no ambiente legislativo.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação do serviço de confecção e instalação de telas tipo mosquiteiro para as janelas da Câmara Municipal de Potim trará
diversos benefícios para a instituição, seus servidores e os cidadãos que frequentam o local. Dentre os principais benefícios a
serem alcançados, destacam-se:

Proteção contra insetos e doenças:

A instalação das telas impedirá a entrada de mosquitos e outros insetos, reduzindo significativamente o risco de
transmissão de doenças como dengue, zika vírus e chikungunya.
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A medida contribuirá para um ambiente mais saudável, evitando picadas e reações alérgicas causadas por insetos.

Melhoria na qualidade do ambiente interno:

A presença das telas permitirá que as janelas permaneçam abertas para ventilação natural, reduzindo a sensação
de abafamento e proporcionando maior conforto térmico aos ocupantes do prédio.

A circulação de ar fresco contribuirá para um ambiente mais agradável, evitando o excesso de umidade e
minimizando odores indesejáveis.

Redução do consumo de energia elétrica:

Com a melhoria da ventilação natural, haverá menor necessidade de utilização de ventiladores e aparelhos de ar-
condicionado, reduzindo o consumo energético da instituição.

A economia gerada poderá ser revertida para outras melhorias estruturais e operacionais da Câmara Municipal.

Maior conforto e produtividade:

A ausência de insetos e o melhor controle térmico do ambiente contribuirão para um espaço mais confortável
para servidores e visitantes, reduzindo distrações e desconfortos causados pela presença de mosquitos.

O aumento do bem-estar dos funcionários pode refletir positivamente na produtividade e eficiência das
atividades administrativas e legislativas.

Sustentabilidade e preservação ambiental:

A redução do uso de equipamentos elétricos para refrigeração contribui para a diminuição do impacto ambiental,
alinhando a Câmara Municipal com práticas sustentáveis.

A adoção de medidas preventivas, como as telas mosquiteiras, reduz a necessidade de uso de produtos químicos
para controle de insetos, evitando impactos ambientais adversos.

Valorização do patrimônio público:

A instalação das telas reforça o compromisso da administração pública com a manutenção e melhoria das
instalações da Câmara Municipal.

O investimento na infraestrutura do prédio legislativo demonstra responsabilidade e preocupação com a
qualidade dos serviços prestados à população.

Com esses benefícios, a contratação desse serviço se mostra uma medida essencial para proporcionar um ambiente mais seguro,
confortável e eficiente para todos que utilizam as dependências da Câmara Municipal de Potim.

13. Providências a serem Adotadas

Para viabilizar a contratação do serviço de confecção e instalação de telas tipo mosquiteiro nas janelas da Câmara Municipal de
Potim, serão adotadas as seguintes providências:

Levantamento das Necessidades:

Realização de uma vistoria técnica para identificar todas as janelas que necessitam das telas mosquiteiras.

Definição das especificações técnicas do material a ser utilizado, considerando resistência, durabilidade e
adequação ao ambiente.

Elaboração do Termo de Referência:

Redação do termo de referência detalhando as exigências técnicas, quantidade, prazos e demais condições para a
execução do serviço.

Definição dos critérios de avaliação das propostas e qualificação das empresas interessadas na prestação do
serviço.
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Processo de Contratação:

Abertura do procedimento administrativo para a contratação do serviço, em conformidade com a legislação
vigente.

Publicação do edital ou realização da cotação de preços, conforme o enquadramento legal aplicável.

Análise das propostas apresentadas e seleção da empresa mais qualificada para executar o serviço.

Execução do Serviço:

Assinatura do contrato com a empresa vencedora, observando todas as cláusulas estabelecidas no edital ou na
cotação.

Acompanhamento da confecção e instalação das telas, garantindo a conformidade com as especificações técnicas
definidas.

Inspeção final para verificar a qualidade e eficiência do serviço executado.

Garantia e Manutenção:

Estabelecimento de um período de garantia para cobertura de eventuais falhas na instalação ou no material
utilizado.

Definição de um plano de manutenção para garantir a durabilidade das telas e sua funcionalidade ao longo do
tempo.

Prestação de Contas e Avaliação dos Resultados:

Registro de todas as etapas do processo para fins de transparência e controle interno.

Avaliação dos benefícios alcançados com a instalação das telas, verificando a redução da presença de insetos e a
melhoria na ventilação do ambiente.

Com a adoção dessas providências, a Câmara Municipal de Potim assegura que a contratação ocorra de forma transparente,
eficiente e alinhada com as necessidades da instituição, garantindo a melhoria das condições ambientais para servidores e
cidadãos.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

 

A instalação de telas tipo mosquiteiro nas janelas da Câmara Municipal de Potim apresenta impactos ambientais mínimos, mas
ainda assim requer atenção para garantir que a execução do serviço seja realizada de maneira sustentável. A seguir, são
apresentados os possíveis impactos ambientais e as ações mitigadoras a serem adotadas:

Possíveis Impactos Ambientais

Geração de resíduos sólidos:

O processo de confecção e instalação das telas pode gerar resíduos como sobras de material (fibra de vidro,
alumínio, plástico e fixadores).

Embalagens dos materiais utilizados podem se acumular como lixo descartável.

Uso de materiais industrializados:

A produção de telas em fibra de vidro revestida com PVC e estruturas de alumínio envolve processos industriais
que consomem recursos naturais e energia.
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A extração de alumínio e sua industrialização podem gerar impactos ambientais, como emissões de CO.

Impacto na ventilação e iluminação natural:

Dependendo do tipo de tela utilizado, pode haver pequena redução na entrada de luz e circulação de ar, afetando
a eficiência energética do edifício.

Ações Mitigadoras

Gestão sustentável de resíduos:

Coletar e separar corretamente os resíduos gerados durante a instalação para reciclagem ou descarte adequado.

Destinar materiais reaproveitáveis, como sobras de alumínio, para cooperativas de reciclagem.

Escolha de materiais sustentáveis:

Priorizar fornecedores que utilizem alumínio reciclado e telas com materiais de menor impacto ambiental.

Optar por telas de alta durabilidade para reduzir a necessidade de substituições frequentes.

Eficiência no uso de materiais:

Planejar corretamente a confecção das telas para evitar desperdício de insumos.

Capacitar a equipe de instalação para minimizar perdas e retrabalhos.

Monitoramento da ventilação e iluminação:

Escolher telas que permitam a máxima entrada de luz natural sem comprometer a proteção contra insetos.

Avaliar a necessidade de ajustes nas telas para garantir a circulação de ar adequada e reduzir o uso de
climatização artificial.

Com essas ações, a Câmara Municipal de Potim garante que a implementação do projeto ocorra de forma sustentável,
minimizando impactos ambientais e promovendo boas práticas ecológicas na administração pública.

 

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação do serviço de confecção e instalação de telas tipo mosquiteiro para as janelas da Câmara Municipal de Potim é
viável tanto do ponto de vista técnico quanto administrativo e financeiro. A necessidade da implementação desse serviço foi
identificada com base em critérios de saúde pública, conforto ambiental e eficiência energética, garantindo que a medida atenda
ao interesse coletivo e proporcione benefícios concretos à instituição e aos cidadãos que frequentam suas dependências.

Do ponto de vista técnico, a instalação das telas pode ser realizada sem necessidade de grandes adaptações estruturais no prédio,
tornando o processo simples e eficiente. Os materiais utilizados são amplamente disponíveis no mercado e oferecem resistência,
durabilidade e facilidade de manutenção, fatores essenciais para garantir um investimento sustentável e de longo prazo.

Sob o aspecto administrativo, a contratação pode ser conduzida conforme os procedimentos previstos na legislação vigente,
assegurando transparência e conformidade com as normas de gestão pública. O processo será realizado por meio de cotação de
preços ou outra modalidade aplicável, garantindo que a escolha do fornecedor seja pautada por critérios de qualidade, custo-
benefício e cumprimento das exigências contratuais.

Em relação à viabilidade financeira, o custo estimado para a implementação do serviço está dentro das possibilidades
orçamentárias da Câmara Municipal. Além disso, a instalação das telas poderá resultar em economia indireta a longo prazo,
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reduzindo despesas com energia elétrica devido à menor necessidade de climatização artificial e promovendo um ambiente de
trabalho mais saudável e produtivo.

Diante desses fatores, a contratação do serviço se mostra uma solução prática, eficiente e vantajosa, alinhada aos princípios da
administração pública e à melhoria contínua das condições estruturais da Câmara Municipal de Potim.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MILLENA BRAGA DA SILVA ARANTES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 15:24:37.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133).

Média dos Preços Obtidos: R$ 152,96Mediana dos Preços Obtidos: R$ 151,31

Relatório de Cotação: esquadria de aluminio com tela mosquiteira fibra de vidro para portas e
janelas

Pesquisa realizada entre 01/04/2025 15:06:30 e 01/04/2025 15:07:12

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo
usuário para aquele determinado Item.
Conforme Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133), no Artigo 3º, "A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a

definição do valor estimado."

Item 1: esquadria de aluminio com tela mosquiteira fibra de vidro para portas e janelas

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

% VALOR
GLOBAL

TOTAL
 

5 / 6 20 R$ 152,96 (un) - R$ 152,96 100% R$ 3.059,20

Preço Compras
Governamentais

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 07.524.710/0002-40 - MINISTÉRIO DA DEFESA | Comando do Exército | Comando
Militar do Nordeste | COMANDO DO 1º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA |
3ºBatalhão de Engenharia de Construção

NºPregão:900282024
UASG:160202

22/11/2024 R$ 151,31

2 MUNICIPIO DE CAMPO MOURAO / 09001 - Gabinete do Secretário da Educação 75904524000106-1-
000519/2024

21/11/2024 R$ 154,50

3 MUNICIPIO DE PALMITOS 85361863000147-1-
000091/2024

23/10/2024 R$ 170,00

4 44.518.371/0001-35 - MUNICIPIO DE GARCA 44518371000135-1-
000145/2024

06/08/2024 R$ 140,00

5 MUNICIPIO DE CARAGUATATUBA 46482840000139-1-
000560/2024

31/07/2024 R$ 149,00

Valor Unitário R$ 152,96

Valor Global:  R$ 3.059,20
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Item 1: esquadria de aluminio com tela mosquiteira fibra de vidro para portas e janelas

Preço (Compras Governamentais) 1: Preço do Fornecedor Vencedor R$ 151,31

CNPJ: 07.524.710/0002-40

Órgão: MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército
Comando Militar do Nordeste
COMANDO DO 1º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
3ºBatalhão de Engenharia de Construção

Objeto: Aquisição de materiais de construção

Descrição: Tela náilon - Tela Náilon Largura: 1,50 M, Tipo: Mosquiteiro, Cor: Verde

Data: 22/11/2024 08:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: NºPregão:900282024 / UASG:160202

Lote/Item: /318

Ata: N/A

Homologação: 23/12/2024 15:37

Fonte: www.gov.br/compras/pt-br

Quantidade: 40

Unidade: Rolo 50,00 M

UF: PI

*VENCEDOR*
49.852.428/0001-51 FJR XAVIER & DANTAS COMERCIO DE CONSTRUCOES LTDA

54.747.062/0001-90 FP COMERCIO LTDA

Inc. I Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 151,31

Marca: NORTEN
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: NORTEN
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,

R$ 199,00

Marca: TUTTI
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: TUTTI
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,

Detalhamento dos Itens

Preço Estimado: R$ 152,96 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 152,96 Média dos Preços Obtidos: R$ 152,96

Quantidade Descrição Observação

20 Unidades esquadria de aluminio com tela mosquiteira fibra de vidro para portas e janelas

Valor do item em relação ao total

1) esquadria de...

100%

Quantidade de preços por itemQuantidade de preços por itemQuantidade de preços por item

Item 1
0.0

1.5

3.0

4.5

6.0

Relatório gerado no dia 01/04/2025 15:08:52 (IP: 2804:23c:e4a:1800:88cd:c57a:64d8:92e4)
Código Validação: 291AJInbN%2bTtQm1WavOvmIM9By4VKO0aPsH5uMNy%2bL8qHU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=291AJInbN%252bTtQm1WavOvmIM9By4VKO0aPsH5uMNy%252bL8qHU8nPtm6WA%253d%25
3d 2 / 5



Preço (Compras Governamentais) 2: Preço do Fornecedor Vencedor R$ 154,50

Órgão: MUNICIPIO DE CAMPO MOURAO / 09001 - Gabinete do Secretário da Educação

Objeto: Contratação de empresa para confecção e instalação de telas de proteção para cozinha do
Centro Municipal de Educação Infantil Santa Cruz, seguindo especificações
estabelecidas neste termo de referência. Demais condições e justificativas, conforme
termo de referências.

Descrição: TELA MOSQUITEIRA EM FIBRA DE VIDRO PARA JANELA DO LACTÁRIO
0,61X0,34 ESQUADRIA DE ALUMÍNIO - TELA MOSQUITEIRA EM FIBRA DE
VIDRO PARA JANELA DO LACTÁRIO 0,61X0,34 ESQUADRIA DE ALUMÍNIO

Data: 21/11/2024 08:14

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 75904524000106-1-000519/2024

Lote/Item: 1/1

Ata: N/A

Homologação: 22/11/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 2

Unidade: UNIDADE (UND)

UF: PR

*VENCEDOR*
12.370.448/0001-86 ANDERSON FERREIRA DE JESUS ARMARINHOS

Inc. I Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 154,50

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:
PR Campo Mourão AVENIDA GOIOERE, 2099 (44) 3525-8387 cleansol@hotmail.com.br

Preço (Compras Governamentais) 3: Preço do Fornecedor Vencedor R$ 170,00

Órgão: MUNICIPIO DE PALMITOS

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS
METALÚRGICOS PARA MANUTENÇÃO DE BENS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL.

Descrição: Tela de mosquiteiro, para portas e janelas, fornecimento e instalação. - Tela de
mosquiteiro, para portas e janelas, fornecimento e instalação.

Data: 23/10/2024 08:30

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 85361863000147-1-000091/2024

Lote/Item: 1/44

Ata: N/A

Homologação: 13/11/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 18

Unidade: METRO QUADRADO

UF: SC

*VENCEDOR*
26.374.763/0001-96 PALMIFER VIDRAÇARIA E METALÚRGICA EIRELI

Inc. I Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 170,00

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,

Preço (Compras Governamentais) 4: Preço do Fornecedor Vencedor R$ 140,00
Inc. I Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)
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CNPJ: 44.518.371/0001-35

Órgão: MUNICIPIO DE GARCA

Objeto: Registro de Preço para aquisição de tela mosquiteira e rodo vedador instalados para
diversas unidades escolares do município, pelo período de 12 meses

Descrição: ESQUADRIA DE ALUMINIO COM TELA MOSQUITEIRA FIBRA DE VIDRO
PARA PORTAS E JANELAS - ESQUADRIA DE ALUMINIO COM TELA
MOSQUITEIRA FIBRA DE VIDRO PARA PORTAS E JANELAS

Data: 06/08/2024 00:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 44518371000135-1-000145/2024

Lote/Item: 1/1

Ata: N/A

Homologação: 10/09/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 175

Unidade: M2

UF: SP

*VENCEDOR*
50.015.506/0001-42 CHRISTIAN FELIPE MOREIRA LACERDA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 140,00

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,

Preço (Compras Governamentais) 5: Preço do Fornecedor Vencedor R$ 149,00

Órgão: MUNICIPIO DE CARAGUATATUBA

Objeto: AQUISIÇÃO DE ITENS DE MANUTENÇÃO - ITENS RESTANTES

Descrição: Tela Mosquiteira - Tela Mosquiteira

Data: 31/07/2024 12:50

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 46482840000139-1-000560/2024

Lote/Item: 1/3

Ata: N/A

Homologação: 05/08/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 1

Unidade: UNIDADE

UF: SP

*VENCEDOR*
37.487.565/0001-55 FENIX COMERCIO UTENSILIOS LTDA

Inc. I Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 149,00

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:
SP Sumaré AVENIDA FUAD ASSEF MALUF, 2396 (19) 2217-6019 / (19) 8150-0215 fenix.utensilio@hotmail.com
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Data: 01/04/2025 15:07:54
Acessar a fonte aqui

Data: 01/04/2025 15:06:31
Acessar a fonte aqui

Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções
Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites
de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 - Compras.gov.br
www.gov.br/compras/pt-br

2 - Portal Nacional de Contratações Públicas
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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Exercício: 2025

Câmara Municipal de Potim
AV JUVENAL ANTUNES DE PROENÇA 89

65.043.713/0001-88

21/03/2025 13:09em :

NOTA DE RESERVA ORÇAMENTARIA 35Nº

Ficha Nº :

01.031.0028.2036.0000

9

3.3.90.39.00

Funcional :
Câmara Municipal de Potim

Saldo Atual
520.217,60

Data Histórico

010101

21/03/2025

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIOAL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Unidade :

Cat. Econ. :

Saldo Inicial
681.352,00 0,00

Alteração (+) Alteração (-)
0,00 161.134,40

Empenhado

Processo Nº :

Nota de reserva referente ao processo N25/2025 para a aquisição de telas de mosquiteir
o para as janelas da Câmara Municipal de Potim

5.500,00

0,00

5.500,00

0,00

250.417,20

SALDO DE RESERVA ANTERIOR

RESERVA JÁ UTILIZADA

SALDO DA RESERVA

RESERVA ANULADA

SALDO ORÇAMENTÁRIO COM RESERVA

VALOR DA RESERVA

RESERVA REFORÇADA 0,00

Fonte Recurso:Código de Aplicação: 110 000 01000

Cotação: Responsável pela Cotação:

Pedido: Interessado pelo pedido: 

Código Centro de Custo: Centro de Custo:
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Termo de Referência 32/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

32/2025 930269-CÂMARA MUNICIPAL DE 
POTIM - SP

MILLENA BRAGA DA SILVA 
ARANTES

01/04/2025 15:59 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

25/2025

1. OBJETO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. OBJETO 

1.1 O presente Termo tem como objeto AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE TELA MOSQUITEIRO
NAS JANELAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE POTIM, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO:

ITEM  DESCRIÇÃO QUANT.
VALOR 

UNIT.  (R$)

VALOR 
TOTAL 

(R$)

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE TELA 
MOSQUITEIRO



UASG 930269 Termo de Referência 32/2025

2 de 9

1

Especificações:

Tela Mosqueteira para janela 150x100cm 

(LxA), estilo removível. Após a montagem, a 

estrutura deverá medir no mínimo 155 x 105 cm.

- Perfis de alumínio;

- Cantoneiras L de nylon pretas;

- Travas de fixação com buchas e parafusos;

- Tela de fibra de vidro revestida com PVC COR 

CINZA ou BRANCO. 

*MODELO DE REFERÊNCIA:

20 
UNIDADES

152,96 3.059,20

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Resolução nº 96, de 14
de junho de 2023, da Câmara Municipal de Potim.

1.3. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do recebimento da Nota de Empenho.  

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A justificativa da necessidade da Contratação  encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. O SERVIÇO DEVERÁ ser entregue EM ATÉ 15 DIAS CORRIDOS da data de recebimento da
NOTA DE EMPENHO OU DO PEDIDO FORMAL, na sede da Câmara Municipal de Potim, localizada
na Avenida Juvenal Antunes de Proença, Nº 89, Bairro Jardim Cidade Nova, Potim-SP, CEP 12525-262. 

5.2. Caso o item apresente avarias ou característica que não atenda às especificações constantes neste Termo
de referência o mesmo será RECUSADO pelo Fiscal de Contratos da Câmara Municipal de Potim, devendo
serem substituídos em ATÉ 3 dias. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. O fiscal de Contrato da Câmara Municipal de Potim será o servidor responsável pelo acompanhamento da
execução do objeto.

6.7. O fiscal de contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no documento, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal de contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);

6.7.2. O fiscal de contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
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6.8. O gestor de contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de
2022).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VII).

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O Pagamento será realizada até o 5º dia útil do mês subsequente ao recebimento do objeto.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo fiscal do contrato e
Diretor Geral, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico
e administrativo. (Art. 140, I, a da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Liquidação

7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
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b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Forma de pagamento

7.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E PROPOSTA

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO,
com fundamento no inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/21, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
VALOR GLOBAL.

8.2. Forma de seleção e critério do fornecedor

8.2.1. A habilitação da empresa contratada será realizada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.2.1.2. Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda (CNPJ);

8.2.1.3. Cédula de identidade, certidão simplificada da junta comercial ou outro documento que comprove a
existência jurídica da pessoa;

8.2.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, mediante apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;

8.2.1.5. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF);

8.2.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

8.2.1.7. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos;
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8.2.1.8. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.2.1.9. Certidão de que o interessado não se encontra inscrito no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS);

8.2.1.10. Certidões negativas de inidoneidade e de impedimento do Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP).

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) Acompanhar, orientar e fiscalizar, diretamente, os serviços prestados pela CONTRATADA, exigindo o fiel
cumprimento dos serviços contratados, competindo-lhe adotar todas as providências neste sentido;

b) Supervisionar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, com vistas à aferição da eficiência dos
resultados das ações;

c) Efetuar os pagamentos devidos à contratada, conforme ajustado no presente Contrato;

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de quaisquer imperfeições ou irregularidades na
execução dos serviços contratados, fixando prazo para sua correção;

e) Designar um servidor responsável pela fiscalização deste contrato.

f) Receber e atestar a nota fiscal.

g) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas.

h) Facilitar por todos os meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso a suas
instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da CONTRATADA e
cumprindo suas obrigações estabelecidas no contrato.

i) Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser
solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços.

j) Rejeitar quaisquer serviços executados equivocadamente ou em desacordo com as orientações transmitidas
pela CONTRATANTE ou constantes deste Termo de  Referência e solicitar, quando possível, que sejam
refeitos.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Executar os serviços contratados em estrita observância às especificações da proposta, do Termo de
Referência e do Contrato.

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Câmara, inerentes ao objeto do presente Termo.

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, qualquer vício, defeito ou incorreções resultantes da execução.

d) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou do
acompanhamento pela CONTRATANTE.

f) Aceitar, nas mesmas condições da proposta, as alterações, acréscimos e supressões no objeto do contrato, de
acordo com a legislação vigente.
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g) Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à
execução do contrato, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, além dos encargos
fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

h) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste
contrato.

i) Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração, devendo,
para tanto, nomear preposto, para, durante o período de vigência contratual, representá-lo na execução do
contrato.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1.O custo estimado da contratação é de R$ 3.059,20 (três mil e cinquenta e nove reais e vinte centavos), e
encontra-se pormenorizado em planilha demonstrativa de preços unitários e totais acostada aos autos do
processo, conforme Estudo Técnico Preliminar.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Ao (s) Licitante (s) poderá (ão) ser aplicada (s) a (s) seguinte (s) sanção(ões), além das responsabilidades
por perdas e danos:

I – advertência – nos casos de:

a) desistência parcial da proposta, devidamente justificada;

b) cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada;

II – multas – nos seguintes casos e percentuais:

a) por atraso injustificado na execução do Contrato até 30 (trinta) dias: 0,3% (três décimos por cento) ao dia
sobre o valor total contratado;

b) por atraso injustificado na execução do Contrato, superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre o
valor global contratado, com consequente cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão contratual;

c) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta;

d) recusa do adjudicatário em receber o contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da
convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta;

e) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da
proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a
Administração:

a) por atraso injustificado na execução do Contrato: superior a 31 (trinta e um) dias: até 03(três) meses;

b) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano;

c) por recusa do adjudicatário em assinar/receber, o contrato, dentro de até 05 (cinco) dias úteis da data da
convocação: até 01 (um) ano;

d) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato: até 02 (dois) anos;
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IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes.

12.2 – As multas previstas no inciso II do item 12.1, serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou
cobradas judicialmente, se for o caso.

12.3 – As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 6.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II, facultada a defesa prévia da Contratada no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.4 – A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração será declarada em função da natureza
e gravidade da falta cometida.

12.5 – A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será declarada em
função da natureza e gravidade da falta cometida.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na
Lei Orçamentária Anual e créditos adicionais.

 

14. DOS PRAZOS

14.1. Fixar-se-a os seguintes prazos para envio de anexos, quando solicitados:

- 30 (trinta) minutos para apresentação de Propostas e dos documentos de habilitação. 

- 30 (trinta) minutos para demais esclarecimentos, quando necessário. 

14.1.1. O Licitante poderá, via chat da Dispensa, solicitar prorrogação do prazo por até 30 minutos, uma única
vez. 

14.1.2. Na ausência de apresentação de anexos e não solicitado prorrogação de prazo, a Câmara Municipal de
Potim adotará como DESISTÊNCIA do licitante.   

15. ANEXOS:

I - MODELO DE PROPOSTA DE ORÇAMENTO;

II - MODELO DE DECLARAÇÃO. 

 

 

 

 

 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MILLENA BRAGA DA SILVA ARANTES
Agente de contratação

 

 



 

PROPOSTA DE ORÇAMENTO 

 

Objeto:  

Proposta: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

     

     

     

VALOR TOTAL  

 

Valor Global da Proposta: 

Validade da proposta: dias.  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros correrão 
totalmente por conta da empresa contratada.  

 

Razão Social: 

CNPJ nº:   

Endereço: 

  

 

Local, data 

 

Assinatura do Responsável 

CPF:  

 



 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

A empresa            pessoa jurídica 

devidamente inscrita no CNPJ sob o nº        situada 

em      , neste ato representada por seu proprietário e 

representante legal,                               ESTADO 

CIVIL, PROFISSÃO:      portador da cédula de identidade RG 

nº XXXXXXXXXXXXXX, inscrito do CPF/MF sob o nº XXXXXXX            , DECLARA 

que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da 

Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso V do Artigo 27 da Lei nº 8.666/93, 

atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de dezoito anos que 

exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum 

funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 anos. 

 

 

POTIM, _____ DE  OUTUBRO DE 2023. 

 

 

___________________________________ 

XXXXXXXX 
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Outras informações
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Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

25/2025

1. Aviso de Contratação Direta

Torna-se público que a Câmara Municipal de Potim, por meio do Setor de Compras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério
de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II nos termos da  Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e demais  normas aplicáveis.

1. OBJETO 

1.1 O presente Termo tem como objeto AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE TELA MOSQUITEIRO
NAS JANELAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE POTIM, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO:

ITEM  DESCRIÇÃO QUANT.
VALOR 

UNIT.  (R$)

VALOR 
TOTAL 

(R$)

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE TELA 
MOSQUITEIRO
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1

Especificações:

Tela Mosqueteira para janela 150x100cm 

(LxA), estilo removível. Após a montagem, a 

estrutura deverá medir no mínimo 155 x 105 cm.

- Perfis de alumínio;

- Cantoneiras L de nylon pretas;

- Travas de fixação com buchas e parafusos;

- Tela de fibra de vidro revestida com PVC COR 

CINZA ou BRANCO. 

*MODELO DE REFERÊNCIA:

20 
UNIDADES

152,96 3.059,20

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste  Aviso de Contratação Direta e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Não haverá a modalidade Registro de Preços.

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa   Eletrônica, ferramenta
informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –   Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do
Governo Federal, no endereço eletrônico  www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações  Públicas - PNCP, e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro  Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de fornecimento que  pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
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3.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu  representante no Sistema de Dispensa
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão   entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber  citação e responder
administrativa ou judicialmente;

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. 1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,  quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. 2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável  técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens  a ela necessários;
c. 3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção
que lhe foi imposta;
d. 4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,  trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
e. 5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo
entre si;
f. 6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado  o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição  (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário);

3.4. Será  permitida a  participação de cooperativas,  desde que apresentem  demonstrativo de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e
empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de
2021

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma
deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,  exclusivamente por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço
ou o desconto, até a data e o horário  estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
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4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou do condicionamento, tamanho de lote ou
qualquer outro motivo.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

4.4.1.A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de  exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será
aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas  contidas, em conformidade
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais,  equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade  de declarar ocorrências
posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que
trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a
parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o
caso).

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os  limites cadastrados pelo
fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

4.12.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso
de Contratação Direta;

4.12.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a
lance já registrado por ele no sistema.
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4.13. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para  o órgão ou entidade
contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário
de finalização de lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os
fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá  tanto em relação aos
lances  intermediários  quanto  em  relação  ao  que  cobrir  a  melhor  oferta  é de R$ 50,00 (cinquenta reais).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário  indicado, sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto,
para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento
da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o
envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor  negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e
nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SICAF;

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União        (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3
/2018, art. 29, caput)

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN
nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e
em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto,
será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa  não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do  próprio fornecedor,  para os  quais  ele renuncie  a parcela  ou à  totalidade  da remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em  instrumentos de caráter
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de  esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.  A planilha poderá ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de  recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance  subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
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6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de
Contratação Direta.

7. HABILITAÇÃO

7.1.. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam
do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos
oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para
a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por
meio do sistema, no prazo de 5 dias úteis sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante  apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova
data e horário para a sua continuidade.

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar  quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta e no Termo de Referência.

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou  entidade examinará a proposta
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do
objeto e as condições de habilitação.

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de  Contrato ou emitido
instrumento equivalente.

8.2. O  adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,  contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência  postal com aviso de recebimento (AR),
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 5 (cinco)  dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de
processo eletrônico.

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.

8.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
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8.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das  condições de habilitação e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de
2021, quais sejam:

9.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

9.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração  falsa durante a dispensa
eletrônica ou a execução do contrato;

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em  qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará  sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. 1. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se  justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b. 2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer
das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;
c. 3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d. 4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar  ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 
9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese  alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º);

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será  descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º).
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9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório  e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.  158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.11. as peculiaridades do caso concreto;

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos  na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções  aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160).

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161).

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento  fracassado), a Administração
poderá:

10.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer
fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãodo certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil  subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-
DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da  Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos  ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as do Termo de Referência.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. DOS PRAZOS
10.12.1. Fixar-se-á os seguintes prazos:
a-)30 minutos para anexo da proposta formalizada e dos documentos de habilitação, sob pena de desclassificação;
b-)30 minutos para respostas no "Chat" da dispensa, quando solicitada alguma diligência pela Administração, sob pena de
desclassificação;
10.12.2. Os prazos supracitados no item anterior poderão ser prorrogados uma única vez por igual período mediante solicitação
formal do licitante via "Chat" da dispensa.
10.12.3. A não manifestação do licitante durante os prazos apresentados culminará em sua desclassificação.

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

10.13.1 ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

Potim , 1º de abril de 2025

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MILLENA BRAGA DA SILVA ARANTES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 16:10:34.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 33/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 25/2025

2. Descrição da necessidade

A Câmara Municipal de Potim necessita contratar um serviço especializado para a confecção e instalação de telas tipo
mosquiteiro em todas as janelas da instituição. Essa necessidade se justifica por diversos fatores, entre os quais se destaca a
necessidade de garantir um ambiente mais salubre e confortável para servidores, vereadores e cidadãos que frequentam o local
diariamente.

Um dos principais motivos para essa contratação é a necessidade de proteção contra insetos, especialmente mosquitos, que
podem causar transtornos e riscos à saúde pública. O município de Potim, assim como diversas cidades do país, está sujeito à
proliferação de insetos transmissores de doenças como dengue, zika vírus e chikungunya. A instalação das telas contribuirá
significativamente para minimizar a presença desses vetores dentro das dependências da Câmara, reduzindo assim a possibilidade
de infecções e promovendo um ambiente mais seguro para todos.

Além da questão sanitária, a instalação das telas também permitirá a melhor circulação de ar nas dependências da Câmara.
Durante os períodos mais quentes do ano, manter as janelas abertas sem a devida proteção contra insetos pode ser um problema.
Com a instalação das telas, será possível manter a ventilação natural sem comprometer o conforto dos ocupantes, reduzindo,
inclusive, a necessidade de utilização de aparelhos de climatização, o que pode gerar economia no consumo de energia elétrica.

Outro ponto relevante é o bem-estar dos funcionários e visitantes. A presença de insetos dentro do ambiente de trabalho pode
causar desconforto e afetar a produtividade dos servidores da instituição. A instalação das telas evitará interrupções e distrações
provocadas por insetos, permitindo que as atividades legislativas ocorram de maneira mais fluida e eficiente. Além disso, a
medida demonstra a preocupação da administração com a qualidade do ambiente de trabalho e o cuidado com aqueles que
utilizam o espaço da Câmara.

A contratação do serviço de confecção e instalação das telas deve observar critérios técnicos que garantam a durabilidade e a
eficiência do material a ser utilizado. As telas devem ser confeccionadas com materiais resistentes à corrosão e ao desgaste
causado pela exposição ao sol e à umidade, assegurando uma vida útil prolongada. Além disso, a instalação deve ser realizada
por profissionais capacitados, garantindo um acabamento adequado e funcionalidade plena do equipamento.

Diante do exposto, a contratação desse serviço é uma medida essencial para assegurar melhores condições ambientais na Câmara
Municipal de Potim. Trata-se de uma iniciativa que visa não apenas proteger a saúde e o bem-estar dos frequentadores da
instituição, mas também otimizar o uso dos recursos públicos ao adotar uma solução prática e eficiente para um problema
recorrente. Assim, a implementação desse projeto contribuirá para um ambiente mais seguro, confortável e propício ao
desempenho das atividades legislativas e administrativas.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria da Câmara Municipal de Potim Abner Daniel Ferreira da Silva de Araujo

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para a contratação do serviço de confecção e instalação de telas tipo mosquiteiro nas janelas da Câmara Municipal de Potim,
serão exigidos os seguintes requisitos:
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Especificações Técnicas:

As telas devem ser confeccionadas com material resistente, preferencialmente fibra de vidro revestida com PVC,
garantindo durabilidade e resistência a intempéries.

A estrutura de fixação deve ser de alumínio anodizado ou outro material anticorrosivo, assegurando maior vida
útil e resistência à oxidação.

O sistema de instalação deve permitir a fácil remoção e limpeza das telas sem comprometer a integridade do
material.

Abrangência do Serviço:

O serviço contratado deve incluir a medição exata de cada janela para a confecção das telas sob medida.

A instalação deve ser realizada de maneira precisa, garantindo total vedação contra insetos.

O fornecedor deve se responsabilizar por eventuais ajustes necessários após a instalação.

Qualidade e Segurança:

As telas devem ser certificadas para garantir a eficácia na proteção contra insetos.

O material deve ser resistente ao desgaste provocado pelo uso contínuo, exposição ao sol e umidade.

As fixações devem ser reforçadas para evitar desprendimentos ou danos com o tempo.

Prazo de Execução:

O prazo máximo para execução do serviço, incluindo confecção e instalação das telas, deverá ser definido em
contrato e respeitado rigorosamente.

O descumprimento dos prazos poderá acarretar penalidades previstas no contrato.

Garantia e Manutenção:

O fornecedor deverá oferecer garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação e instalação.

Durante o período de garantia, eventuais reparos ou substituições de telas danificadas devem ser realizados sem
custo adicional.

Documentação Exigida:

A empresa contratada deverá apresentar comprovação de experiência no ramo, com fornecimento de referências
ou portfólio de serviços similares já realizados.

Deverá ser apresentada documentação legal, incluindo CNPJ, certidões negativas e demais exigências fiscais e
trabalhistas.

Critérios de Pagamento:

O pagamento será efetuado conforme estipulado em contrato.

A liberação dos valores será condicionada à vistoria e aprovação do serviço realizado pela Câmara Municipal de
Potim.

Esses requisitos visam garantir que o serviço contratado atenda plenamente às necessidades da instituição, proporcionando
qualidade, segurança e eficiência na instalação das telas tipo mosquiteiro.
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5. Levantamento de Mercado

Dentro do presente estudo, foram analisados processos de compras semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de
consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendessem às necessidades da Câmara Municipal de Potim.

Foi observado que, diante da necessidade da contratação do presente serviço, os estabelecimentos congêneres, em especial as
entidades públicas, realizam a contratação de forma similar à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências legais
e normativas. No relatório anexo a este processo seguem listados alguns processos de compras que foram encontradas no sítio
oficial de compras do Governo Federal e nos sítios de demais entes públicos, realizados nos moldes pretendidos.

Na contratação em tela não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade técnica do objeto que pudessem
promover a realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando
preservar a relação custo-benefício, em face dos itens serem considerados serviços comuns. As exigências para a contratação do
objeto não são impeditivas e não demonstraram diminuir o interesse de potenciais fornecedores na participação do futuro
processo licitatório.

Dessa forma, a pesquisa de mercado demonstrou que existem várias empresas especializadas na área e que as necessidades da
Câmara Municipal de Potim poderão ser sanadas por intermédio da referida contratação. A Dispensa de Licitação foi a
modalidade selecionada como a mais viável, tendo em vista o baixo valor e a necessidade célere. O objeto classificados como
comuns possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais no mercado. 

6. Descrição da solução como um todo

A solução proposta envolve a instalação de telas tipo mosquiteiro nas janelas da Câmara Municipal de Potim, visando
proporcionar um ambiente mais seguro, confortável e saudável para servidores, vereadores e cidadãos que frequentam o local. A
implementação desse projeto atende à necessidade de proteção contra insetos, melhoria da ventilação natural e otimização das
condições de trabalho e atendimento ao público.

A confecção das telas será realizada sob medida para cada janela, garantindo um encaixe perfeito e total vedação contra a entrada
de mosquitos e outros insetos. As telas serão produzidas com material de alta resistência, como fibra de vidro revestida com
PVC, proporcionando durabilidade e proteção contra intempéries. A estrutura de fixação será em alumínio anodizado ou outro
material anticorrosivo, garantindo longa vida útil e evitando a deterioração com o tempo.

O sistema de instalação será projetado para permitir fácil remoção e limpeza das telas, sem comprometer sua integridade ou
funcionalidade. Dessa forma, será possível manter a manutenção das telas de forma prática e eficiente, assegurando a sua eficácia
contínua. 

A solução será executada por uma empresa especializada, devidamente qualificada para realizar a confecção e instalação das telas
dentro dos padrões técnicos exigidos. O prazo de execução será rigorosamente acompanhado para garantir que o serviço seja
concluído de maneira eficiente e dentro do cronograma estabelecido. Além disso, a empresa contratada fornecerá garantia do
serviço, cobrindo eventuais ajustes ou substituições necessárias durante o período determinado em contrato.

Com a adoção dessa solução, a Câmara Municipal de Potim reforça seu compromisso com a qualidade das instalações públicas e
com o bem-estar de todos os que utilizam suas dependências. Trata-se de um investimento necessário para garantir condições
adequadas de trabalho, atendimento e segurança, promovendo um ambiente institucional mais saudável, eficiente e alinhado às
necessidades da comunidade.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

1 AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE TELA MOSQUITEIRO.  20
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.059,20

O custo estimado da contratação é de R$ 3.059,20 (três mil e cinquenta e nove reais e vinte centavos), e encontra-se
pormenorizado em planilha demonstrativa de preços unitários e totais acostada aos autos do processo.

Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foi utilizada como parâmetros as disposições contidas no seguinte
normativo: Art. 14 da Resolução nº096/2023 de 14 de junho de 2023 da Câmara Municipal de Potim.

Da metodologia aplicada à política de preços:
De acordo com o Art.14 da Resolução nº096/2023 de 14 de junho de 2023 da Câmara Municipal de Potim, o qual dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
no âmbito da Câmara Municipal de Potim, a pesquisa de preços:

[...] Art. 16 A pesquisa de preços referenciais de mercado de que trata o art. 14, inciso
I, deste Regulamento, poderá tomar como parâmetros:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde,
disponíveis no PNPC, no painel de preços federal ou ainda nos demais sistemas
informatizados, formalmente aprovados;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive,
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, nos termos do regulamento
federal. [...]

A pesquisa de preço foi realizada por meio do sítio eletrônico "Banco de Preços", ferramenta de pesquisas autorizada pelo
Governo Federal amplamente utilizada nos demais entes da Administração Pública, utilizando-se, como parâmetro o inciso II em
conformidade com as disposições do supracitado normativo para obtenção do preço de referência.

Foi utilizado como método para obtenção do preço estimado a média e ou mediana dos valores obtidos na pesquisa de preços, da
qual incidiu sobre um conjunto de três ou mais preços. Na pesquisa de preços, foram observadas, também, as condições
comerciais praticadas no mercado local das respectivas unidades, incluindo prazos e locais de entrega, fretes, garantias exigidas e
marcas e modelos, quando for o caso.

TERMO DE COMPOSIÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMADO (PREÇO DE REFERÊNCIA)

Informo que para formação do orçamento estimado levou-se em consideração o disposto no Art. 14 da Resolução nº096/2023 de
14 de junho de 2023 da Câmara Municipal de Potim conjuntamente ao Art. 23 inciso II da Lei 14.133/21 Lei de Licitações e
Contratos Administrativos.

[...] Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
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conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma
combinada ou não:
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente; [...]

O relatório da pesquisa de preços estará anexado nos autos deste processo, seguindo todas as condições determinadas pela
Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra
deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia
de escala.

Considerando as especificidades do presente objeto a demanda não será executada de maneira parcelada, uma vez que a alta
especificidade do objeto torna tecnicamente inviável e economicamente desvantajoso o parcelamento da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação do serviço de confecção e instalação de telas tipo mosquiteiro para as janelas da Câmara Municipal de Potim não
foi originalmente prevista no Plano Anual de Contratações da instituição. No entanto, diante da necessidade emergente de
melhorar as condições ambientais e sanitárias do espaço, tornou-se imprescindível a inclusão deste serviço para garantir um
ambiente mais seguro e saudável para servidores, vereadores e cidadãos que frequentam o local.

A decisão de viabilizar essa contratação baseia-se na constatação dos riscos à saúde pública associados à presença de insetos,
especialmente os transmissores de doenças como dengue, zika vírus e chikungunya. Além disso, a instalação das telas permitirá
uma melhor ventilação natural nas dependências da Câmara, reduzindo o uso excessivo de climatização artificial e promovendo
maior economia de energia elétrica.

Embora não prevista inicialmente no planejamento anual, a contratação se justifica pela relevância da medida, alinhando-se aos
princípios da administração pública, como eficiência, economicidade e bem-estar coletivo. Dessa forma, a Câmara Municipal de
Potim adota a inclusão desse serviço como um investimento necessário para a melhoria da infraestrutura e das condições de
trabalho no ambiente legislativo.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação do serviço de confecção e instalação de telas tipo mosquiteiro para as janelas da Câmara Municipal de Potim trará
diversos benefícios para a instituição, seus servidores e os cidadãos que frequentam o local. Dentre os principais benefícios a
serem alcançados, destacam-se:

Proteção contra insetos e doenças:

A instalação das telas impedirá a entrada de mosquitos e outros insetos, reduzindo significativamente o risco de
transmissão de doenças como dengue, zika vírus e chikungunya.
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A medida contribuirá para um ambiente mais saudável, evitando picadas e reações alérgicas causadas por insetos.

Melhoria na qualidade do ambiente interno:

A presença das telas permitirá que as janelas permaneçam abertas para ventilação natural, reduzindo a sensação
de abafamento e proporcionando maior conforto térmico aos ocupantes do prédio.

A circulação de ar fresco contribuirá para um ambiente mais agradável, evitando o excesso de umidade e
minimizando odores indesejáveis.

Redução do consumo de energia elétrica:

Com a melhoria da ventilação natural, haverá menor necessidade de utilização de ventiladores e aparelhos de ar-
condicionado, reduzindo o consumo energético da instituição.

A economia gerada poderá ser revertida para outras melhorias estruturais e operacionais da Câmara Municipal.

Maior conforto e produtividade:

A ausência de insetos e o melhor controle térmico do ambiente contribuirão para um espaço mais confortável
para servidores e visitantes, reduzindo distrações e desconfortos causados pela presença de mosquitos.

O aumento do bem-estar dos funcionários pode refletir positivamente na produtividade e eficiência das
atividades administrativas e legislativas.

Sustentabilidade e preservação ambiental:

A redução do uso de equipamentos elétricos para refrigeração contribui para a diminuição do impacto ambiental,
alinhando a Câmara Municipal com práticas sustentáveis.

A adoção de medidas preventivas, como as telas mosquiteiras, reduz a necessidade de uso de produtos químicos
para controle de insetos, evitando impactos ambientais adversos.

Valorização do patrimônio público:

A instalação das telas reforça o compromisso da administração pública com a manutenção e melhoria das
instalações da Câmara Municipal.

O investimento na infraestrutura do prédio legislativo demonstra responsabilidade e preocupação com a
qualidade dos serviços prestados à população.

Com esses benefícios, a contratação desse serviço se mostra uma medida essencial para proporcionar um ambiente mais seguro,
confortável e eficiente para todos que utilizam as dependências da Câmara Municipal de Potim.

13. Providências a serem Adotadas

Para viabilizar a contratação do serviço de confecção e instalação de telas tipo mosquiteiro nas janelas da Câmara Municipal de
Potim, serão adotadas as seguintes providências:

Levantamento das Necessidades:

Realização de uma vistoria técnica para identificar todas as janelas que necessitam das telas mosquiteiras.

Definição das especificações técnicas do material a ser utilizado, considerando resistência, durabilidade e
adequação ao ambiente.

Elaboração do Termo de Referência:

Redação do termo de referência detalhando as exigências técnicas, quantidade, prazos e demais condições para a
execução do serviço.

Definição dos critérios de avaliação das propostas e qualificação das empresas interessadas na prestação do
serviço.
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4.  

5.  

6.  

1.  

2.  

Processo de Contratação:

Abertura do procedimento administrativo para a contratação do serviço, em conformidade com a legislação
vigente.

Publicação do edital ou realização da cotação de preços, conforme o enquadramento legal aplicável.

Análise das propostas apresentadas e seleção da empresa mais qualificada para executar o serviço.

Execução do Serviço:

Assinatura do contrato com a empresa vencedora, observando todas as cláusulas estabelecidas no edital ou na
cotação.

Acompanhamento da confecção e instalação das telas, garantindo a conformidade com as especificações técnicas
definidas.

Inspeção final para verificar a qualidade e eficiência do serviço executado.

Garantia e Manutenção:

Estabelecimento de um período de garantia para cobertura de eventuais falhas na instalação ou no material
utilizado.

Definição de um plano de manutenção para garantir a durabilidade das telas e sua funcionalidade ao longo do
tempo.

Prestação de Contas e Avaliação dos Resultados:

Registro de todas as etapas do processo para fins de transparência e controle interno.

Avaliação dos benefícios alcançados com a instalação das telas, verificando a redução da presença de insetos e a
melhoria na ventilação do ambiente.

Com a adoção dessas providências, a Câmara Municipal de Potim assegura que a contratação ocorra de forma transparente,
eficiente e alinhada com as necessidades da instituição, garantindo a melhoria das condições ambientais para servidores e
cidadãos.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

 

A instalação de telas tipo mosquiteiro nas janelas da Câmara Municipal de Potim apresenta impactos ambientais mínimos, mas
ainda assim requer atenção para garantir que a execução do serviço seja realizada de maneira sustentável. A seguir, são
apresentados os possíveis impactos ambientais e as ações mitigadoras a serem adotadas:

Possíveis Impactos Ambientais

Geração de resíduos sólidos:

O processo de confecção e instalação das telas pode gerar resíduos como sobras de material (fibra de vidro,
alumínio, plástico e fixadores).

Embalagens dos materiais utilizados podem se acumular como lixo descartável.

Uso de materiais industrializados:

A produção de telas em fibra de vidro revestida com PVC e estruturas de alumínio envolve processos industriais
que consomem recursos naturais e energia.
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A extração de alumínio e sua industrialização podem gerar impactos ambientais, como emissões de CO.

Impacto na ventilação e iluminação natural:

Dependendo do tipo de tela utilizado, pode haver pequena redução na entrada de luz e circulação de ar, afetando
a eficiência energética do edifício.

Ações Mitigadoras

Gestão sustentável de resíduos:

Coletar e separar corretamente os resíduos gerados durante a instalação para reciclagem ou descarte adequado.

Destinar materiais reaproveitáveis, como sobras de alumínio, para cooperativas de reciclagem.

Escolha de materiais sustentáveis:

Priorizar fornecedores que utilizem alumínio reciclado e telas com materiais de menor impacto ambiental.

Optar por telas de alta durabilidade para reduzir a necessidade de substituições frequentes.

Eficiência no uso de materiais:

Planejar corretamente a confecção das telas para evitar desperdício de insumos.

Capacitar a equipe de instalação para minimizar perdas e retrabalhos.

Monitoramento da ventilação e iluminação:

Escolher telas que permitam a máxima entrada de luz natural sem comprometer a proteção contra insetos.

Avaliar a necessidade de ajustes nas telas para garantir a circulação de ar adequada e reduzir o uso de
climatização artificial.

Com essas ações, a Câmara Municipal de Potim garante que a implementação do projeto ocorra de forma sustentável,
minimizando impactos ambientais e promovendo boas práticas ecológicas na administração pública.

 

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação do serviço de confecção e instalação de telas tipo mosquiteiro para as janelas da Câmara Municipal de Potim é
viável tanto do ponto de vista técnico quanto administrativo e financeiro. A necessidade da implementação desse serviço foi
identificada com base em critérios de saúde pública, conforto ambiental e eficiência energética, garantindo que a medida atenda
ao interesse coletivo e proporcione benefícios concretos à instituição e aos cidadãos que frequentam suas dependências.

Do ponto de vista técnico, a instalação das telas pode ser realizada sem necessidade de grandes adaptações estruturais no prédio,
tornando o processo simples e eficiente. Os materiais utilizados são amplamente disponíveis no mercado e oferecem resistência,
durabilidade e facilidade de manutenção, fatores essenciais para garantir um investimento sustentável e de longo prazo.

Sob o aspecto administrativo, a contratação pode ser conduzida conforme os procedimentos previstos na legislação vigente,
assegurando transparência e conformidade com as normas de gestão pública. O processo será realizado por meio de cotação de
preços ou outra modalidade aplicável, garantindo que a escolha do fornecedor seja pautada por critérios de qualidade, custo-
benefício e cumprimento das exigências contratuais.

Em relação à viabilidade financeira, o custo estimado para a implementação do serviço está dentro das possibilidades
orçamentárias da Câmara Municipal. Além disso, a instalação das telas poderá resultar em economia indireta a longo prazo,
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reduzindo despesas com energia elétrica devido à menor necessidade de climatização artificial e promovendo um ambiente de
trabalho mais saudável e produtivo.

Diante desses fatores, a contratação do serviço se mostra uma solução prática, eficiente e vantajosa, alinhada aos princípios da
administração pública e à melhoria contínua das condições estruturais da Câmara Municipal de Potim.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MILLENA BRAGA DA SILVA ARANTES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 15:24:37.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Termo de Referência 32/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

32/2025 930269-CÂMARA MUNICIPAL DE 
POTIM - SP

MILLENA BRAGA DA SILVA 
ARANTES

01/04/2025 15:59 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

25/2025

1. OBJETO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. OBJETO 

1.1 O presente Termo tem como objeto AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE TELA MOSQUITEIRO
NAS JANELAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE POTIM, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO:

ITEM  DESCRIÇÃO QUANT.
VALOR 

UNIT.  (R$)

VALOR 
TOTAL 

(R$)

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE TELA 
MOSQUITEIRO
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1

Especificações:

Tela Mosqueteira para janela 150x100cm 

(LxA), estilo removível. Após a montagem, a 

estrutura deverá medir no mínimo 155 x 105 cm.

- Perfis de alumínio;

- Cantoneiras L de nylon pretas;

- Travas de fixação com buchas e parafusos;

- Tela de fibra de vidro revestida com PVC COR 

CINZA ou BRANCO. 

*MODELO DE REFERÊNCIA:

20 
UNIDADES

152,96 3.059,20

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Resolução nº 96, de 14
de junho de 2023, da Câmara Municipal de Potim.

1.3. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do recebimento da Nota de Empenho.  

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A justificativa da necessidade da Contratação  encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. O SERVIÇO DEVERÁ ser entregue EM ATÉ 15 DIAS CORRIDOS da data de recebimento da
NOTA DE EMPENHO OU DO PEDIDO FORMAL, na sede da Câmara Municipal de Potim, localizada
na Avenida Juvenal Antunes de Proença, Nº 89, Bairro Jardim Cidade Nova, Potim-SP, CEP 12525-262. 

5.2. Caso o item apresente avarias ou característica que não atenda às especificações constantes neste Termo
de referência o mesmo será RECUSADO pelo Fiscal de Contratos da Câmara Municipal de Potim, devendo
serem substituídos em ATÉ 3 dias. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. O fiscal de Contrato da Câmara Municipal de Potim será o servidor responsável pelo acompanhamento da
execução do objeto.

6.7. O fiscal de contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no documento, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal de contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);

6.7.2. O fiscal de contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
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6.8. O gestor de contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de
2022).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VII).

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O Pagamento será realizada até o 5º dia útil do mês subsequente ao recebimento do objeto.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo fiscal do contrato e
Diretor Geral, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico
e administrativo. (Art. 140, I, a da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Liquidação

7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
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b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Forma de pagamento

7.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E PROPOSTA

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO,
com fundamento no inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/21, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
VALOR GLOBAL.

8.2. Forma de seleção e critério do fornecedor

8.2.1. A habilitação da empresa contratada será realizada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.2.1.2. Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda (CNPJ);

8.2.1.3. Cédula de identidade, certidão simplificada da junta comercial ou outro documento que comprove a
existência jurídica da pessoa;

8.2.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, mediante apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;

8.2.1.5. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF);

8.2.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

8.2.1.7. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos;
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8.2.1.8. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.2.1.9. Certidão de que o interessado não se encontra inscrito no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS);

8.2.1.10. Certidões negativas de inidoneidade e de impedimento do Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP).

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) Acompanhar, orientar e fiscalizar, diretamente, os serviços prestados pela CONTRATADA, exigindo o fiel
cumprimento dos serviços contratados, competindo-lhe adotar todas as providências neste sentido;

b) Supervisionar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, com vistas à aferição da eficiência dos
resultados das ações;

c) Efetuar os pagamentos devidos à contratada, conforme ajustado no presente Contrato;

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de quaisquer imperfeições ou irregularidades na
execução dos serviços contratados, fixando prazo para sua correção;

e) Designar um servidor responsável pela fiscalização deste contrato.

f) Receber e atestar a nota fiscal.

g) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas.

h) Facilitar por todos os meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso a suas
instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da CONTRATADA e
cumprindo suas obrigações estabelecidas no contrato.

i) Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser
solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços.

j) Rejeitar quaisquer serviços executados equivocadamente ou em desacordo com as orientações transmitidas
pela CONTRATANTE ou constantes deste Termo de  Referência e solicitar, quando possível, que sejam
refeitos.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Executar os serviços contratados em estrita observância às especificações da proposta, do Termo de
Referência e do Contrato.

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Câmara, inerentes ao objeto do presente Termo.

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, qualquer vício, defeito ou incorreções resultantes da execução.

d) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou do
acompanhamento pela CONTRATANTE.

f) Aceitar, nas mesmas condições da proposta, as alterações, acréscimos e supressões no objeto do contrato, de
acordo com a legislação vigente.
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g) Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à
execução do contrato, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, além dos encargos
fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

h) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste
contrato.

i) Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração, devendo,
para tanto, nomear preposto, para, durante o período de vigência contratual, representá-lo na execução do
contrato.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1.O custo estimado da contratação é de R$ 3.059,20 (três mil e cinquenta e nove reais e vinte centavos), e
encontra-se pormenorizado em planilha demonstrativa de preços unitários e totais acostada aos autos do
processo, conforme Estudo Técnico Preliminar.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Ao (s) Licitante (s) poderá (ão) ser aplicada (s) a (s) seguinte (s) sanção(ões), além das responsabilidades
por perdas e danos:

I – advertência – nos casos de:

a) desistência parcial da proposta, devidamente justificada;

b) cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada;

II – multas – nos seguintes casos e percentuais:

a) por atraso injustificado na execução do Contrato até 30 (trinta) dias: 0,3% (três décimos por cento) ao dia
sobre o valor total contratado;

b) por atraso injustificado na execução do Contrato, superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre o
valor global contratado, com consequente cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão contratual;

c) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta;

d) recusa do adjudicatário em receber o contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da
convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta;

e) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da
proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a
Administração:

a) por atraso injustificado na execução do Contrato: superior a 31 (trinta e um) dias: até 03(três) meses;

b) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano;

c) por recusa do adjudicatário em assinar/receber, o contrato, dentro de até 05 (cinco) dias úteis da data da
convocação: até 01 (um) ano;

d) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato: até 02 (dois) anos;
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IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes.

12.2 – As multas previstas no inciso II do item 12.1, serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou
cobradas judicialmente, se for o caso.

12.3 – As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 6.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II, facultada a defesa prévia da Contratada no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.4 – A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração será declarada em função da natureza
e gravidade da falta cometida.

12.5 – A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será declarada em
função da natureza e gravidade da falta cometida.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na
Lei Orçamentária Anual e créditos adicionais.

 

14. DOS PRAZOS

14.1. Fixar-se-a os seguintes prazos para envio de anexos, quando solicitados:

- 30 (trinta) minutos para apresentação de Propostas e dos documentos de habilitação. 

- 30 (trinta) minutos para demais esclarecimentos, quando necessário. 

14.1.1. O Licitante poderá, via chat da Dispensa, solicitar prorrogação do prazo por até 30 minutos, uma única
vez. 

14.1.2. Na ausência de apresentação de anexos e não solicitado prorrogação de prazo, a Câmara Municipal de
Potim adotará como DESISTÊNCIA do licitante.   

15. ANEXOS:

I - MODELO DE PROPOSTA DE ORÇAMENTO;

II - MODELO DE DECLARAÇÃO. 

 

 

 

 

 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MILLENA BRAGA DA SILVA ARANTES
Agente de contratação

 

 



 

PROPOSTA DE ORÇAMENTO 

 

Objeto:  

Proposta: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

     

     

     

VALOR TOTAL  

 

Valor Global da Proposta: 

Validade da proposta: dias.  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros correrão 
totalmente por conta da empresa contratada.  

 

Razão Social: 

CNPJ nº:   

Endereço: 

  

 

Local, data 

 

Assinatura do Responsável 

CPF:  

 



 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

A empresa            pessoa jurídica 

devidamente inscrita no CNPJ sob o nº        situada 

em      , neste ato representada por seu proprietário e 

representante legal,                               ESTADO 

CIVIL, PROFISSÃO:      portador da cédula de identidade RG 

nº XXXXXXXXXXXXXX, inscrito do CPF/MF sob o nº XXXXXXX            , DECLARA 

que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da 

Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso V do Artigo 27 da Lei nº 8.666/93, 

atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de dezoito anos que 

exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum 

funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 anos. 

 

 

POTIM, _____ DE  OUTUBRO DE 2023. 

 

 

___________________________________ 

XXXXXXXX 
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